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PARECER Nº 075/2005 ope legis

 USO DE LUMINOSOS ROTATIVOS OU INTERMITENTES NOS VEÍCULOS DE SEGURANÇA PRIVADA (Processo DENATRAN nº 8001001437.2005-11).


Atendendo a solicitação da Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte de Valores - FENAVIST, conforme deliberado em reunião do seu Conselho Gestor na última reunião realizada em São Paulo, visa o presente esclarecer às empresas sobre o uso de luzes ou luminosos intermitentes nos veículos, com base nas normas legais vigentes, bem como apontar o que e como mudar a Resolução de 1987, do CONTRAN,  para adequá-la à abrangência que ganhou o segmento de segurança privada com a edição da Lei nº 8.863/94 e à previsão expressa do novo Código Brasileiro de Trânsito a respeito de veículos prestadores de serviços de utilidade pública.

I - SITUAÇÃO ATUAL DO USO DE LUMINOSO ROTATIVO


O uso de dispositivo luminoso intermitente ou rotativo, nos veículos de empresas de segurança privada, está hoje regulado pela RESOLUÇÃO nº 679/87, editada pelo CONTRAN em 6/4/87 e publicada no Diário Oficial da União de 8/4/87.


Há informação de que a alteração dessa Resolução encontra-se em estudo no DENATRAN visando a sua atualização, mas até o momento não foi publicada qualquer alteração. A FENAVIST, através de sua Consultoria Jurídica, já esteve em audiência algumas vezes no DENATRAN, inicialmente com o Dr. Fábio Antinoro, Coordenador – Geral Jurídico e Fiscalização, que recebeu as sugestões de mudança da Resolução nº 679/87, e estas sugestões foram objeto de parecer da Dra. Bárbara, que avisou a esta Consultora que foi favorável à proposição.


Diante da demora na solução da questão, no mês passado, 19/10/2005, a FENAVIST novamente compareceu ao DENATRAN, em audiência, por indicação do Dr. Fábio Antinoro, com o setor técnico, sendo esta Consultora recebida pela Dra. Dulce e o Dr. Jomar Santos de Lisboa. Na reunião ficou claro que o setor técnico está com certa confusão a respeito do assunto, entendendo de forma equivocada ao respaldar sua visão apenas sobre o inciso VII do art. 29 do novo Código Trânsito, que trata dos veículos de socorro, incêndio e salvamento, que estão autorizados a usar iluminação intermitente vermelha.


Só que os veículos das empresas de segurança, por serem veículos prestadores de serviços de utilidade pública, autorizados pelo Estado, estão contemplados no novo Código de Trânsito, não neste inciso VII dos emergenciais, mas no inciso VIII, do mesmo art. 29: VIII – “veículos prestadores de utilidade pública”.


E, assim, na audiência que a FENAVIST está aguardando com o Diretor do DENATRAN, essa questão deve ser levantada e também junto aos Drs. acima citados.

 
A norma legal vigente que autoriza o uso de luzes intermitentes em veículos de empresas de segurança privada é a citada Resolução nº 679, de 6/4/87, publicada no Diário Oficial da União de 8/4/87, que nesse particular assim dispõe: 


Art. 2º - Fica autorizada a instalação de dispositivo luminoso intermitente ou rotativo, de cor amarela - âmbar, sobre o teto dos veículos prestadores de serviços de utilidade pública, proibida a utilização de cor diversa da autorizada neste artigo.


§ 1º Para os efeitos deste artigo, são considerados veículos prestadores de serviços de utilidade pública:


...


d) os veículos especiais destinados ao transporte de valores;


e) os veículos destinados ao serviço de escolta, quando registrados em órgão rodoviário para tal finalidade.


§ 2º - A instalação do dispositivo, referido no caput deste artigo, dependerá de prévia autorização do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN.


Art. 3º Os veículos de que trata o artigo anterior gozarão de livre parada e estacionamento, independentemente de proibições ou restrições estabelecidas na legislação de trânsito.
Desta forma, devem os Sindicatos orientar as empresas suas associadas, para afastar qualquer dúvida, deixando claro o seu direito de USO DE LUMINOSO INTERMITENTE OU ROTATIVO NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE VALORES E DE ESCOLTA ARMADA, SENDO QUE ESTANDO  COM ESSE LUMINOSO O VEÍCULO GOZARÁ DE LIVRE PARADA E ESTACIONAMENTO, MESMO EM LOCAIS COM PROIBIÇÃO.

II – O QUE PRECISA SER ALTERADO NA RESOLUÇÃO Nº 679/87


Ao contrário do que se afirma, o novo Código Brasileiro de Trânsito – Lei nº Lei nº 9.503, de 23/9/97, ao em vez de inviabilizar a regulamentação dos luminosos em veículos prestadores de serviços de utilidade pública, ele traz previsão expressa a respeito, vindo dar maior amparo jurídico que o Código anterior que nada previa a respeito, e, no entanto, o CONTRAN regulamentou o assunto, via  Res. 679/87, citando as normas internacionais ratificadas pelo Brasil.


O Código Brasileiro de Trânsito atual prevê no Capítulo III – Das Normas Gerais de Circulação e Conduta: 


Art. 29. O trânsito em veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas:


...

VIII – os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em atendimento na via, gozam de livre parada e estacionamento no local da prestação de serviço, desde que devidamente sinalizado, devendo estar identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN;


 No caso das empresas de segurança privada, os seus atendimentos são nas vias onde existem prédios ou instalações de seus contratantes, e nas vias onde passam veículos com pessoas ou patrimônio por elas vigiados, inclusive via aquática e área, segundo Port. nº 992/95, do Departamento de Polícia Federal.


Seria completamente equivocado o entendimento de que esse dispositivo do Código, por se referir a “via”, só contemplaria veículos de empresas de energia elétrica, de água e de telefonia e quando estão consertando equipamentos nas ruas ou vias. Este seria um entendimento na contra-mão da evolução histórica da ação do Estado, pois é o Estado que editou lei e normas procedimentais (Lei nº 7.102/83, 8.863/94, 9.017/95), autorizando as empresas de segurança privada a prestar serviços paraestatais ou complementares à segurança pública de dever do Estado, de proteção de pessoas físicas, de instalações e de patrimônio, e isso, evidentemente, onde esses protegidos estiverem, seja nas vias públicas terrestres, aquáticas ou áreas. 


Desta forma, a Resolução CONTRAN nº 679/87 foi recepcionada pelo novo Código, ou continua tendo validade, sendo que a sua alteração, absorvendo as mudanças visando a sua atualização, não poderá deixar de manter os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, com autorização de uso de luminoso, e na cor amarelo – âmbar, porque todos os veículos prestadores de serviços de utilidade pública adquiriram e possuem os luminosos nessa cor, cuja aquisição foi na forma autorizada pelo Estado, e não seria razoável esse mesmo Estado vir agora mudar essa cor para causar prejuízos irreparáveis às empresas. Ademais, essa cor amarelo-ambar não foi escolhida pelo CONTRAN aleatoriamente na época da edição da Resolução 679/87, essa é uma previsão coerente com as normais internacionais, ratificadas pelo Brasil.

 
Quanto ao QUE DEVE SER ATUALIZADO no tocante ao segmento de segurança privada, é exatamente o que sugeriu a FENAVIST ao DENATRAN através do Ofício nº 005/05, recebido em 3/5/2005 pelo Dr. Fábio Antinoro, Coordenador Jurídico, e anexado ao PROCESSO Nº 8001001437.2005-11, que conta com parecer jurídico favorável. As alterações reivindicadas visam apenas atualizar a norma com o disposto na Lei nº 8.863/94, art.1º, a saber:


Que a alínea  d, do atual § único do art. 2º, da Resolução 679/87 fique com a seguinte redação: 


“d) Os veículos especiais destinados ao transporte de valores e os demais veículos das empresas de segurança privada, quando em serviço de vigilância e segurança bancária, patrimonial, de pessoas e proteção ao transporte de cargas”


 Em conclusão é de se afirmar que o setor de segurança privada carece de urgentes providências, de responsabilidade do DENATRAN, pois está sofrendo prejuízos irreparáveis, passando as empresas por ineficientes na prestação dos serviços, quando na realidade isso poderia ser evitado, já que não dependem delas a agilidade na prestação de serviços, mas de providências por parte do Estado.



Brasília, 24 de novembro de 2005



Dra. CELITA OLIVEIRA SOUSA


Consultora Jurídica da FENAVIST
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